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Lei nº 2.452/2024, de 02 de abril de 2024. 

Dispõe sobre o recebimento por doação e publicidade em bancos de praças, placas toponímicas, coletores de lixo e de materiais recicláveis, abrigos, coberturas, reformas, melhorias e equipamentos em prédios e áreas públicas, uniformes esportivos e escolares. 
JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:                             
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a receber, por doação de pessoas físicas e jurídicas, bancos, placas toponímicas, coletores de lixo e de materiais recicláveis (lixeiras e containers), abrigos, coberturas, para serem colocados nas praças, logradouros públicos e/ou outros espaços públicos, reformas ou melhorias em prédios públicos, e uniformes esportivos e escolares, contendo exclusivamente a publicidade do respectivo doador, na forma prevista nesta Lei.

§ 1º O doador poderá também, pelo período de três anos, explorar publicitariamente os bancos, placas toponímicas, coletores de lixo e de materiais recicláveis (lixeiras e containers), abrigos, coberturas, reformas ou melhorias em prédios públicos, conforme disposições da presente lei.

§ 2º A exploração publicitária de uniformes esportivos e escolares é única, sem qualquer condicionante de utilização por determinado prazo.
§ 3º O doador realizará protocolo direcionado ao Prefeito Municipal indicando o interesse de realizar a doação, conforme enquadramento nesta legislação municipal.

§ 4º O Poder Executivo Municipal avaliará a conveniência e o interesse público de receber ou não a doação, disposta no parágrafo anterior, justificando a sua decisão.
DOS BANCOS DE PRAÇAS E LOGRADOUROS
Art. 2º Os bancos a serem colocados nas praças e demais logradouros públicos, obedecerão a um tipo padrão uniforme a ser adotado pela Prefeitura.

Art. 3º Fica o doador responsável por executar a instalação dos bancos em locais a serem determinados pela Prefeitura Municipal.
DAS PLACAS TOPONÍMICAS
Art. 4º As placas indicativas de nomes de vias e logradouros públicos, obedecerão a um tipo padrão uniforme a ser adotado pela Prefeitura.

§ 1º As denominações que constarão das placas a serem doadas deverão figurar em listagem previamente elaborada pelo órgão público.
§ 2º Somente será permitida a afixação de placas denominativas dos logradouros nas respectivas esquinas, sendo uma única para cada artéria identificada, independentemente de modelo adotado.
Art. 5º As placas indicativas dos nomes das vias e logradouros públicos deverão:
I - obedecer a padronização municipal, contendo dimensões máximas, largura, altura, modelo e cores; e, 
II - serem suportadas por postes de material a ser definido pelo Poder Público, a serem fixados pelo doador junto ao meio-fio da calçada, em locais previamente indicados pelo órgão municipal competente.
Parágrafo Único. O disposto no inciso II poderá ser dispensado pelo Poder Executivo quando as condições locais permitirem a afixação da placa de outra forma.
DAS LIXEIRAS, ABRIGOS E COBERTURAS
Art. 6º Os coletores de lixo e de materiais recicláveis (lixeiras e containers), de abrigos e coberturas de pessoas para serem instalados nas vias, logradouros e outros locais determinados pela Prefeitura Municipal, obedecerão a um tipo padrão uniforme a ser adotado pela Prefeitura, observando o disposto nesta Lei.

Art. 7º Os coletores de lixo e de materiais recicláveis, abrigos e coberturas de pessoas deverão obedecer aos seguintes critérios:
I - Coletores de lixo e de materiais recicláveis: serem confeccionados de material não inflamável, com tamanho e cor padronizados através de critérios fixados por ato próprio do Chefe do Poder Executivo e serem suportados por postes de material a ser definido pelo Poder Público, fixados junto ao meio-fio da calçada, em locais previamente indicados pelo órgão municipal competente; 
II - Abrigos e coberturas de pessoas: serem confeccionados de metal, alvenaria, acrílico, madeira ou materiais afins, instalados em locais previamente indicados pelo órgão municipal competente.
DAS REFORMAS, MELHORIAS E EQUIPAMENTOS EM PRÉDIOS E ÁREAS PÚBLICAS
Art. 8º As reformas, melhorias e equipamentos em prédios e áreas públicas, obedecerão a conveniência do Poder Executivo, devendo a publicidade ser proporcional a doação e previamente regulamentada pelo Poder Executivo.

Parágrafo Único. Entende-se por reformas, melhorias e equipamentos, todo o investimento em infraestrutura física e instalação de equipamentos de natureza permanente, de uso comum da população.
DOS UNIFORMES ESPORTIVOS E ESCOLARES
Art. 9º Os uniformes esportivos e escolares, para serem utilizados pela Prefeitura Municipal, obedecerão a um tipo padrão uniforme a ser adotado pela Prefeitura.
DA LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E PUBLICIDADE
Art. 10 O Poder Executivo poderá definir, em ato próprio, a proporcionalidade e a padronização a ser observada na distribuição dos bancos de praças, placas toponímicas, coletores de lixo e de materiais recicláveis, abrigos, coberturas, uniformes esportivos e escolares, nas vias e logradouros públicos do Município, para a implantação deste melhoramento.
Parágrafo Único. A Prefeitura Municipal de Formigueiro, através dos órgãos competentes, indicará os locais onde os bens descritos no caput serão instalados e exercerá a mais ampla fiscalização do disposto nesta Lei.
Art. 11 A instalação, conservação e manutenção dos bancos, placas toponímicas, coletores de lixo e de materiais recicláveis (lixeiras e containers), abrigos, coberturas, reformas ou melhorias em prédios públicos, não trarão ônus para o erário público pelo prazo disposto no §1º do art. 1º desta lei, contado da entrega dos bens ao município, ficando sob responsabilidade do doador.
Parágrafo Único. Ao final do período disposto no caput, o doador se compromete a deixar os objetos em perfeito estado de conservação, sem qualquer custo para o Município.
Art. 12 A publicidade que trata esta lei obedecerá ao seguinte regramento:

I – bancos: Deverão destinar, no mínimo, 1/3 (um terço) da sua área para o serviço público de divulgação das informações oficiais, dispondo, no máximo, de 2/3 (dois terços) da área para a exposição da publicidade do doador, na forma estabelecida nesta Lei.
II - placas toponímicas: Deverão destinar, no mínimo, metade da sua área para o serviço público de divulgação das informações oficiais alusivas a nomenclaturas e às respectivas vias e/ou logradouros, dispondo, no máximo, de metade da área para a exposição da publicidade do doador, na forma estabelecida nesta Lei.
a) A publicidade deverá ser obrigatoriamente divulgada em painel distinto das placas indicativas dos nomes das vias públicas, acima da placa toponímica, observada as proporções previstas neste inciso, 

b) Obedecendo a um tipo padrão uniforme a ser adotado pela Prefeitura.

III - Lixeiras, abrigos e coberturas: Deverão destinar, no mínimo, 1/3 (um terço) da sua área para o serviço público de divulgação das informações oficiais alusivas a nomenclaturas e às respectivas vias e/ou logradouros, dispondo, no máximo, de 2/3 (dois terços) da área para a exposição da publicidade do doador, na forma estabelecida nesta Lei.
IV - reformas, melhorias e equipamentos em prédios e áreas públicas: Poderá constar publicidade, limitado a divulgação da marca do doador e/ou campanha publicitária adequada, de maneira proporcional e previamente regulamentada pelo Poder Executivo;

V - Uniformes esportivos: Poderá constar publicidade, limitado a divulgação da marca do doador e/ou campanha publicitária adequada, deverão obedecer a padrão a ser adotado e aprovação prévia do Poder Executivo, tão somente: 

a) Camiseta: nas duas mangas, uma única publicidade na parte frontal e na parte traseira;

b) Calção:  única publicidade frontal do lado aposto ao brasão municipal;

VI - Uniformes escolares: Poderá constar publicidade, limitado a divulgação da marca do doador e/ou campanha publicitária adequada, deverão obedecer a padrão a ser adotado e aprovação prévia do Poder Executivo, limitado a parte traseira do uniforme;
Art. 13 A publicidade realizada na forma desta lei, não poderá:

I - ocupar espaço superiores àqueles fixados pelo art. 12 desta Lei;
II - atentar contra a moral e os bons costumes;

III - estimular o consumo de bebidas alcoólicas ou de tabagismo; e,
IV - promover, direta ou indiretamente, campanhas políticas;

V - promover direta ou indiretamente, apologia religiosa e esportiva.
Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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